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A relação entre escola e família 
(uma abordagem sociológica) 
Décio Azevedo Marques de Saes*
Resumo
O objetivo deste artigo é analisar a relação entre Escola e Fa-
mília de um ponto de vista sociológico. Deixa-se, aqui, de lado, 
a questão da relação psicológica entre professores e pais; e 
busca-se analisar esses agentes como representantes de institui-
ções sociais diversas, que disputam poder dentro da sociedade 
capitalista. A família, por baixo de um discurso comunitarista, 
luta especificamente pela reprodução biológica e social do grupo 
parental dentro da sociedade atual; a Escola, a par do seu discur-
so democrático, age no sentido de contribuir para a reprodução 
incessante do modelo classista e não – igualitário de sociedade. 
Palavras-chave: Escola; Família; Instituição; Poder; Conflito. 
The relationship between school and family (a 
sociological approach)  
Abstract 
The aim of  this article is to examine the relationship between 
School and Family, appealing to a sociological approach. The 
psychological relationship between teachers and parents, though 
interesting, is not analyzed here. We look at these agents as the 
representatives of  two different social institutions, that fight 
for the conquest of  micro-power in capitalist societies. Bene-
ath a communitarian speech, families fight for the biological 
and social reproduction of   the conjugal group, in the limits 
of  capitalist society. The School, in spite of  its democratic 
speech, contributes regularly to the reproduction of  a non-
-equalitarian society. 
Key-words: School; Family; Institution; Power; Conflict. 
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La relación entre escuela y família (um 
abordaje sociológico) 
Resumen 
El objetivo de este artículo es el análysis de la relación entre 
Escuela y Família, desde un punto de vista sociológico.  La 
questión de la relación psicológica entre professores y padres 
no es abordada aqui. Buscamos analisar estes agentes como 
representantes de instituciones sociales diversas, que pelean por 
um micro-poder dentro de la sociedade capitalista. La família, 
por bajo de su discurso comunitário, lucha especificamente pela 
reproducción biológica y social del grupo conjugal dentro de 
la sociedade actual. La escuela emite um discurso democrático, 
pero actua regularmente a favor de la reproducción del modelo 
clasista e no-igualitário de sociedade. 
Palabras clave: Escuela; Família; Institución; Poder; Conflicto.
Introdução
A relação social e psicológica entre professores e pais de 
alunos da educação básica é um tema que mobiliza um grande 
contingente de estudiosos brasileiros. O interesse acadêmico 
por essa questão parece derivar da convicção de que a análise 
aprofundada da relação entre professores e pais fornecerá a 
chave para a resolução das dificuldades pelas quais passa, recor-
rentemente, o processo educacional. Na realidade, a psicologi-
zação da relação entre professores e pais, e a abstração do seu 
contexto institucional, só nos permitem visualizar a superfície 
da dinâmica social que envolve esses agentes, dentro do campo 
escolar. As relações entre professores e pais de alunos têm, sem 
dúvida, uma dimensão psicológica, pois a personalidade dos 
agentes implicados nesse tipo de relação é variável: há profes-
sores e pais agressivos ou conciliadores, humildes ou arrogantes, 
práticos ou problemáticos etc. Mas a variação da personalidade 
dos agentes não é o suficiente para alterar o caráter básico da 
relação entre professor e pais de aluno: isto é, o seu caráter 
institucional. Quando professor e pais de alunos se comunicam 
e se confrontam, eles estão agindo involuntariamente como 
representantes ideológicos de duas instituições sociais distintas: 
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a instituição escolar e a instituição familiar. Mais precisamente: 
ao se interconectarem, esses dois diferentes agentes sociais es-
tão desempenhando os papéis que as duas instituições – Escola 
e Família – lhes atribuem. Os traços de personalidade podem 
provocar variações de grau no relacionamento (mais conciliató-
rio, mais conflituoso) entre professor e pai de aluno; mas não 
podem transformar a natureza essencial desse relacionamento. 
Antes de passarmos à análise sociológica da relação entre 
instituição escolar e instituição familiar, é importante sublinhar 
que a psicologização da relação entre professor e pai de aluno 
serve à intenção, altamente normativa, de descobrir uma fórmula 
ideal, que garanta relações harmoniosas entre Escola e Família. 
Quando o estudioso da educação se investe de uma postura 
epistemológica normativista, ele está subjetiva e intelectualmente 
condenado a fazer uma descrição no mínimo insuficiente dos 
conflitos que se travam entre Escola e Família. Por conseguin-
te, ele tende a subestimar as razões sociológicas profundas da 
emergência desses conflitos. 
Em muitos textos de orientação normativista, descarta-
se liminarmente a possibilidade de os papéis da Escola e da 
Família, ainda que socialmente convergentes, abrirem espaço 
para a emergência de poderes concorrentes; e se sustenta que 
o exercício de tais papéis deverá, necessariamente, instaurar 
a complementaridade entre as duas instituições sociais. Essa 
complementaridade é qualificada como um estado perfeitamen-
te possível; para que esse estado se reproduzisse regularmente, 
bastaria que diretores, professores e pais revelassem boa vontade 
e disposição de instaurar um relacionamento, cooperativo, e não 
conflituoso, entre as duas instituições. Encontramos nos estudos 
de orientação normativista uma definição quase canônica do 
processo de construção dessa complementaridade. Em primeiro 
lugar, a família deveria desempenhar duas tarefas distintas: a) a 
de proporcionar uma educação moral (transmissão de valores 
morais básicos) às crianças; b) a de auxiliar as crianças a cumprir, 
em casa, as tarefas escolares (ou seja, auxiliar a preparação das 
lições de casa), sem no entanto intervir na educação cognitiva, 
encarada como tarefa básica da escola. Em segundo lugar, a 
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Escola deveria assumir duas atitudes: a) responsabilizar-se glo-
balmente pela educação cognitiva, e solicitar aos pais apenas um 
auxílio instrumental nesse terreno (ajuda em exercícios e lições 
de casa), sem jamais pedir-lhe uma colaboração propriamente 
científica; b) respeitar a hegemonia da Família na promoção da 
educação de valores, salvo quanto a um ponto: a inculcação de 
valores científicos.  
Para que essa divisão de tarefas entre Família e Escola 
levasse ao bom funcionamento do processo pedagógico, seria ne-
cessário o preenchimento de um pré-requisito: a busca do saber e 
da cultura deveria ter se tornado um hábito infantil, devidamente 
transmitido pelas famílias desde a primeira infância. À primeira 
vista, pode parecer impossível que ocorra o contrário; isto é, 
que uma família deixe de inculcar nos seus filhos os valores do 
saber e da cultura. Mas, relembrando casos extremos (aparente-
mente implausíveis, mas perfeitamente possíveis até no mundo 
ocidental contemporâneo), constata-se que fatores religiosos ou 
ideológicos podem levar certos pais a uma postura reticente com 
relação ao saber e à cultura. De um lado, para certas correntes 
religiosas, o saber e a cultura podem levar ao pecado, dificultan-
do a salvação na vida extraterrestre; de outro lado, para certos 
pais, influenciados por um mercantilismo exacerbado, o saber e 
a cultura podem distanciar as crianças do mundo dos negócios, 
levando-as ao fracasso social e profissional. 
Para muitos estudiosos da educação, portanto, a relação 
harmoniosa e funcional entre Escola e Família depende da 
disposição dos agentes (diretores, professores, pais) ao cumpri-
mento das suas tarefas específicas. E essa disposição implica boa 
vontade e atitude de espírito positiva, desse elemento subjetivo 
devendo resultar uma ação altamente cooperativa. Sob o enfo-
que normativista, vislumbra-se um modelo teórico basicamente 
psicológico: para os normativistas, é a ausência, nos agentes do 
processo educacional, de uma disposição psicológica favorável 
à cooperação que leva a tensões e conflitos frequentes entre 
Família e Escola. 
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A verdadeira natureza da relação 
entre Família e Escola: um conflito 
interinstitucional         
Abandonando o enfoque normativista e psicológico e ado-
tando o enfoque sociológico, passamos a encarar a relação entre 
Família e Escola não mais como uma relação entre indivíduos 
desempenhando tarefas sociais distintas; e sim, como uma relação 
entre instituições sociais diversas, que disputam o exercício de 
controle e domínio sobre um mesmo objeto: indivíduos social-
mente qualificados como não-adultos (crianças e adolescentes). 
O que são, em sua essência, essas instituições sociais? São 
organizações que articulam de modo regular e reiterado recursos 
humanos (homens) e materiais (máquinas, prédios, instrumentos), 
colocando-os a serviço de um objetivo próprio e específico, que 
não se exibe ostensivamente na superfície legal da instituição 
(regulamentos, estatutos, normas costumeiras). A fachada insti-
tucional (regras de comportamento abertamente proclamadas) 
recobre e dissimula o funcionamento real da organização social 
(ações essencialmente relacionadas com objetivos socialmente 
ocultos, mas suscetíveis de serem captados por meio da análise 
sociológica). A ação dos membros de organizações sociais como 
a Família ou a Escola é regida por valores inconscientes ou se-
miconscientes, que só aparecem de modo indireto e refratado no 
discurso público dos agentes institucionais e em regras, escritas 
ou consuetudinárias, adotadas pela organização (regimento, es-
tatuto, regras gerais oralmente transmitidas).
Vejamos como opera a relação dialética entre as dimensões 
institucional e organizacional da família na sociedade capitalista. 
Como instituição social, a Família toma como objeto de sua 
ação o indivíduo não adulto (criança, adolescente); e exibe o seu 
comprometimento público com o objetivo de integrar a criança 
à sociedade, tornando-a útil à comunidade humana e merecedora 
de reconhecimento por parte dessa comunidade. Analisando-se 
a família como organização social, constata-se que ela também 
toma o indivíduo não adulto como objeto de sua ação; mas per-
segue o objetivo concreto da reprodução biológica (perpetuação 
do grupo familiar no tempo) e social (preservação ou melhoria 
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da condição socioeconômica do grupo familiar na geração se-
guinte) do grupo parental. Para concretizar seu objetivo real, a 
Família precisa buscar a afirmação, consolidação e expansão do 
seu controle e domínio sobre os seus filhos, impedindo assim 
que a ação de outras organizações sociais sobre o mesmo obje-
to (indivíduo não adulto) resulte na diminuição do seu próprio 
controle e domínio sobre os seus filhos. 
Examinemos agora a dialética do funcionamento da Es-
cola. Como instituição social, ela toma por objeto o indivíduo 
não adulto; e se compromete publicamente com o ideal de-
mocrático da transmissão de cultura e conhecimento científi-
co a todos, em igualdade de condições. Já como organização 
social ou “aparelho”, a Escola persegue o objetivo concreto 
da reprodução do modelo capitalista de sociedade, o que a 
faz funcionar efetivamente como uma organização seletiva e 
classificatória, com contribuição para a alocação dos indivíduos 
em diferentes classes sociais.  
Para concretizar o seu objetivo real, ocultado pelas decla-
rações das autoridades políticas e educacionais sobre o caráter 
democrático e “aberto” da vida escolar, a Escola tem de buscar 
continuamente a afirmação, consolidação e expansão do seu 
controle e domínio sobre os alunos, impedindo que a submissão 
dos filhos aos pais resulte na diminuição do controle e domínio 
da Escola sobre os indivíduos não adultos. 
Os apelos constantes de diretores, professores e estudiosos 
a favor do estabelecimento de uma complementaridade entre 
práticas escolares e práticas familiares não são, portanto, sufi-
cientes para dissolver a situação crônica de conflito de poder 
entre as duas instituições sociais. A intensidade do conflito pode 
variar: ele pode ser mais ou menos aberto. Todavia, o conflito 
existe, mesmo quando não há divergências entre Família e Es-
cola quanto a valores e/ou saberes transmitidos por uma e por 
outra. Há casos, que apresentam importância estratégica para o 
pesquisador do tema, em que o conflito institucional é “puro”; 
isto é, permanece ideologicamente “vazio”. Nesses casos, não são 
conteúdos abordados no processo pedagógico que provocam di-
vergências entre Família e Escola; e sim, a mera coexistência, no 
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espaço social, de duas instituições que disputam o exercício de 
controle e domínio sobre os mesmos indivíduos: os não adultos. 
Apresentemos teoricamente duas situações possíveis de 
conflito ideologicamente “vazio” entre Família e Escola. Primei-
ra situação: a família ministra uma educação de valores similar 
àquela ministrada na escola onde colocou os seus filhos (por 
exemplo, uma família católica, evangélica, judaica ou islâmica 
que inscreve os seus filhos numa escola de orientação religiosa 
similar à sua). Há sempre a possibilidade de a família contestar o 
direito de a escola intervir no terreno moral, por considerar que 
a educação de valores é uma prerrogativa exclusivamente familiar. 
Ora, uma posição desse tipo pode não ser aceita por uma escola 
confessional que busque, nas suas atividades pedagógicas, uma 
unidade absoluta entre educação moral e educação religiosa. 
Segunda situação: a Escola incentiva o papel auxiliar da família 
na preparação das lições de casa; mas é hostil à intervenção in-
telectual e científica dos pais na vida escolar dos filhos, mesmo 
quando se trata de pais que detêm o conhecimento requisitado 
(professores do ensino superior, ocupantes de cargos técnicos em 
empresas etc.). O que a Escola contesta, nesse caso, é o direito 
de os pais intervirem na educação cognitiva, mesmo quando 
eles ostentam qualificação, devidamente certificada, para tanto.
Relembremos agora algumas manifestações concretas, assaz 
conhecidas, desse conflito interinstitucional puro, ou ideologica-
mente “vazio”. Na educação infantil, repetidas vezes as mães se 
queixam de professoras e cuidadoras; estas, ao darem afeição às 
crianças, parecem estar querendo apoderar-se do papel de “mãe”, 
invadindo indevidamente a esfera familiar. Na educação fundamen-
tal, certos professores queixam-se de que alguns pais procuram 
apoderar-se, por suporem ter formação para tanto, do papel de 
professor, esquecendo que o seu verdadeiro papel é o de auxiliar 
a preparação das lições de casa. A esse respeito, é interessante 
registrar que muitos professores do ensino fundamental frequen-
temente manifestam apreensão diante da presença, em sua sala, 
de alunos cujo pai ou mãe sejam professores do ensino superior. 
Exemplificamos os conflitos interinstitucionais puros, como 
eles se manifestam nas práticas familiares e escolares. Agora, 
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cumpre esclarecer que esse tipo de conflito emerge, involun-
tariamente, nos textos legais que abordam o papel social (ou, 
na linguagem jurídica, os “direitos” e os “deveres”) da família. 
O Código civil brasileiro de 1916 (Lei n. 3.071 , de 1/1/1916) 
estipulava, em seu artigo 384, que compete aos pais, entre ou-
tras prerrogativas, “dirigir a criação e educação dos filhos me-
nores”. Em sua versão de 2002 (Lei n. 10.406, de 10/1/2002), 
o Código Civil continua estipulando – em seu artigo 1.634, 
com redação reformulada pela lei n. 13.058 – que compete aos 
pais, entre outras prerrogativas, “dirigir a criação e a educação” 
dos filhos menores. Não se detecta, entre as duas versões do 
Código Civil, nenhuma contradição ou incongruência quanto a 
esse ponto. Mas, no período que transcorre entre a primeira e 
a segunda versão do Código Civil, surgiu um novo texto legal, 
que também aborda questões relativas ao exercício do “pátrio 
poder” (terminologia do Código de 1916) ou do “poder familiar” 
(terminologia do Código de 2002): o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n. 8.069, de 13/7/1990). 
O ECA ainda alude ao “Pátrio Poder” (por exemplo, no art. 
21), parecendo acatar os preceitos que o Código Civil de 1916 
estabelece sobre a matéria. No entanto, o art. 16 do Estatuto de-
fine o direito à liberdade, gozado pela criança e pelo adolescente. 
Compõem-no os direitos de ir e vir; de opinião e expressão; 
de crença e culto religioso; de participação política na forma 
da lei. E o direito ao respeito, estabelecido pelo mesmo artigo, 
abrange, entre outras prerrogativas, o direito à preservação da 
autonomia da criança e do adolescente. Ora, há um flagrante 
descompasso entre a amplitude dos direitos, atribuídos à criança 
e ao adolescente pelo ECA, e a definição extensa que o atual 
Código Civil dá ao “poder familiar”: este inclui a direção da 
criação e da educação dos filhos menores. 
Como explicar sociologicamente esse descompasso? A parte 
do atual Código Civil, dedicada ao “exercício do poder fami-
liar”, de um lado, parece exprimir o ponto de vista das classes 
alta e média acerca do fenômeno familiar (extensão do contro-
le e domínio dos pais sobre os filhos até a pós-adolescência); 
de outro lado, ela reflete a perspectiva  da burocracia estatal, 
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que tem necessidade de um marco seguro e incontestável para 
a imposição dos “deveres do cidadão” e a submissão prática 
dos indivíduos à máquina do Estado. Já o ECA, ao valorizar a 
liberdade intelectual, cultural e mesmo política da criança e do 
adolescente, parece exprimir a perspectiva da categoria docente, 
empenhada em subtrair os alunos à influência da família. Por-
tanto, estamos aqui diante de uma expressão jurídica do conflito 
de poder entre duas instituições sociais: a Família e a Escola. 
O fato de que a dissonância entre o Código Civil e o ECA, no 
que diz respeito à natureza e à amplitude do “poder familiar”, 
passe desapercebido a uma boa parte dos estudiosos da relação 
entre Escola e Família indica que a relação professor x pais ainda 
é encarada por poucos pesquisadores como a expressão de um 
conflito interinstitucional. 
O conflito interinstitucional em torno da 
Educação de valores e da educação cognitiva 
Já abordamos uma hipótese extrema: a da emergência de 
conflitos ideologicamente vazios entre Família e Escola. Pas-
semos agora à análise de situações, bem mais frequentes, de 
conflitos interinstitucionais em torno do conteúdo da educação 
de valores e da educação cognitiva. Em princípio, a Família e a 
Escola parecem aceitar uma divisão convencional e tradicional 
do trabalho educativo: a) caberia à família promover a educação 
de valores, salvo a inculcação de valores científicos; b) caberia à 
Escola promover a educação cognitiva. Na prática social, porém, 
o processo educativo não transcorre de um modo tão simples. 
Em primeiro lugar, é impossível que a abordagem de valores 
morais esteja ausente da educação escolar. Certos valores morais 
já fazem parte da base do sistema de valores científicos: hones-
tidade, integridade, compromisso com a verdade. É, portanto, 
difícil propor aos alunos uma moral científica sem excursionar, 
ao mesmo tempo, pela moral social. Além disso, na ministração 
de qualquer disciplina, é impossível que o professor não passe 
aos alunos certa visão do mundo social e histórico. O docente, 
ao abordar a sua matéria, acaba tendo de discorrer sobre o ho-
mem; a sociedade; a história; a ciência; e mesmo a religião (que 
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inevitavelmente intervém, seja ela qual for, em assuntos consi-
derados “científicos” pela categoria docente). Portanto, tanto a 
Família quanto a Escola participam, na prática, da educação de 
valores; e surge, assim, a possibilidade de um conflito interins-
titucional quanto ao conteúdo dessa educação. 
O caso mais frequente de conflito, nesse terreno, é aquele 
que opõe os valores tradicionais das famílias (sobretudo das 
classes trabalhadotras) aos valores modernos (apoio ao divórcio, 
ao aborto, à liberdade sexual, à igualdade racial etc.), sendo estes 
bastante frequentes entre os professores, tendencialmente filiados 
à classe média. Em assuntos como preferência sexual, liberdade 
sexual, casamento, contracepção, criminalidade, violência, pais de 
alunos tendem a transmitir aos seus filhos valores tradicionais e 
conservadores; enquanto que os professores, atuando como o 
segmento mais intelectualizado da classe média, tendem a orien-
tar-se pelos valores morais mais avançados dentro dos horizontes 
ideológicos do capitalismo. Curiosamente, os professores, em 
geral, negam que estejam intervindo na educação de valores dos 
alunos; e, inclusive, cobram dos pais a realização de tal tarefa, 
para que eles, professores, não sejam sobrecarregados com uma 
atividade suplementar. 
Nesse tipo de cobrança, é visível o mal-entendido semânti-
co: os docentes estão se referindo ao aspecto mais superficial da 
educação familiar (higiene, boas maneiras, linguagem decorosa, 
pontualidade); e cobram dos pais a transmissão, aos filhos, dessas 
noções elementares, essenciais à vida social. Quando fazem esse 
tipo de recriminação às famílias, os docentes não estão abdican-
do de expor a sua visão de mundo durante as aulas; no fundo, 
eles gostariam que as famílias inculcassem “bons modos” nos 
seus filhos e, ao mesmo tempo, deixassem o máximo de espaço 
possível para a atuação do professor no terreno da educação 
substancial, de valores ou cognitiva. 
Já no terreno da educação cognitiva, os conflitos quanto ao 
conteúdo tendem a ser menos intensos. E isto porque os pais 
de muitos alunos (oriundos, na escola pública, das classes popu-
lares) não dispõem, em geral, de capital cultural suficiente para 
questionar o conteúdo das disciplinas, salvo no caso de terem 
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diploma de ensino superior. Quanto aos professores: estes ten-
dem a considerar remota a possibilidade de os pais questionarem, 
com conhecimento de causa, o conteúdo das disciplinas. Em 
qualquer caso, a atitude dos professores tende a ser de reticência 
diante de experiências de cooperação entre professores e pais 
na ministração de disciplinas. E, no entanto, é visível que essa 
cooperação é teoricamente possível, já que alguns pais podem 
dispor de conhecimentos em tecnologia, história ou literatura. 
Tais conhecimentos, mesmo que fossem modestos ou localiza-
dos, poderiam ser mobilizados e aproveitados pelos professores, 
dentro de um espírito cooperativo, caso não se travasse aqui um 
conflito entre diferentes poderes institucionais. 
Conflitos ideológicos e protesto político 
Os conflitos institucionais, puros ou ideológicos, entre 
Família e Escola são, portanto, permanentes. Temos, agora, de 
apurar se tais conflitos resultam sempre em protestos da Famí-
lia contra a Escola; seja porque esta intervém na educação de 
valores; seja porque esta não lhe permite participar na educação 
cognitiva. A transfiguração dos conflitos em protestos depende, 
basicamente, da visão que as famílias tenham da natureza da 
relação existente entre a Escola e a Sociedade. 
Luiz Pereira (1976) distingue duas visões possíveis sobre a 
Escola; e sustenta que cada uma delas é própria às classes po-
pulares num estágio específico do desenvolvimento capitalista. 
A visão patrimonialista a respeito da Escola é típica das classes 
populares que vivem numa sociedade capitalista subdesenvolvida. 
Sendo recentes a sua integração ao sistema urbano-industrial e 
o seu relacionamento com a esfera estatal “moderna”, as famí-
lias de trabalhadores tendem a encarar a Escola como um bem 
material que se constitui em propriedade particular e pessoal 
do diretor, do coordenador e dos professores (“A escola são 
eles”). Submetendo-se aos “donos da Escola”, tais famílias se 
veem apenas como portadores de deveres; e não, também, de 
direitos. A visão cidadã da Escola é típica das classes populares 
nas sociedades capitalistas desenvolvidas (ou em processo de 
desenvolvimento). Já habituadas a se relacionar economicamente 
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com os patrões e politicamente com a burocracia estatal, as fa-
mílias de trabalhadores agora se veem como sujeitos de direitos 
civis, políticos e sociais, garantidos pelo Estado. Estando cientes 
de que sustentam o aparelho de Estado por meio do pagamento 
de impostos, tais famílias estão aptas, agora, a se verem como 
proprietárias coletivas da Escola (“A escola somos nós”). 
Quando as classes trabalhadoras se encontram num estágio 
ideológico patrimonialista, elas tendem a ser intimidadas pelos 
agentes escolares; e abdicam de uma ação pública de reivindi-
cação junto ao diretor e aos professores. Inversamente, quando 
as classes trabalhadoras já chegaram ao sentimento de cidadania 
liberal-burguesa, as famílias de trabalhadores tendem a conver-
ter o descontentamento em protestos e manifestações públicas 
contra o modo de funcionamento da Escola. 
Escrevendo no início da década de 1960, Luiz Pereira 
concluía que os trabalhadores da região estudada (Santo André) 
ainda encontravam-se em um estágio ideológico patrimonialista, 
o que fazia que os agentes escolares dominassem facilmente 
as famílias, e estas se vissem como estranhos no mundo da 
escola. Mas pesquisas recentes, realizadas na periferia de São 
Paulo (Sapopemba, São Mateus), confirmam a sobrevivência de 
tendências ideológicas patrimonialistas entre os pais de alunos 
da rede estadual. 
Cabe agora agregar (e aqui voltamos à brilhante análise 
sociológica de Luiz Pereira) que o patrimonialismo das famílias 
tende a ser reforçado, num contexto subdesenvolvido, pela 
atitude ideologicamente ambígua dos agentes escolares. De um 
lado, eles procuram assumir uma atitude burocrática, de caráter 
“moderno”; agem como se fossem os detentores da racionalidade 
e da competência, e se sentem autorizados a excluir os “leigos” 
(isto é, as famílias) do funcionamento da organização escolar. 
De outro lado, seu comportamento ainda é permeado por uma 
inclinação patrimonialista: há momentos, em seu cotidiano, onde 
sua consciência de burocratas se apaga (por exemplo, quando 
recebem os pais, ou quando dão ordens aos serviçais). Nesses 
momentos, os agentes escolares se veem como proprietários de 
fato da Escola, e imaginam estar oferecendo uma “dádiva” aos 
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pobres; a sua expectativa é de que as famílias pobres mostrem 
gratidão, ao invés de reivindicar direitos. 
Na visão de Luiz Pereira, os agentes escolares, no Brasil 
dos  anos 60, tendiam a combinar, em sua prática profissional, 
elementos das posturas burocrática e patrimonialista, para, no 
fundo, obter um mesmo efeito social e político: o distancia-
mento do aparelho escolar com relação à comunidade. Ou seja: 
a combinação de uma atitude ao mesmo tempo burocrática e 
patrimonialista dos agentes do sistema escolar com uma atitude 
dominantemente patrimonialista da clientela escolar contribuía 
para sufocar o conflito político entre Família e Escola. 
Deixemos agora de lado a conjuntura examinada por Pe-
reira, e voltemos à questão mais geral da relação entre duas ins-
tituições sociais (Família e Escola) na sociedade capitalista.  Há 
sempre uma disputa de poder entre Família e Escola. Porém, em 
fases menos avançadas do capitalismo (por exemplo: o início da 
Revolução Industrial, que leva à entrada de crianças proletárias 
na escola pública ou confessional) ou em tipos mais atrasados 
de sociedade capitalista (por exemplo: o capitalismo periférico e 
dependente da América Latina), essa disputa pode se exteriorizar 
através de atitudes individuais e espontâneas de diretores, profes-
sores e pais de alunos, que concorrem pelo exercício de domínio 
e controle sobre um mesmo objeto (a criança, o adolescente). 
Já nas sociedades capitalistas avançadas, onde o grau de cultura 
política da classe média e das classes populares é mais elevado, 
pode emergir um verdadeiro conflito político entre famílias e 
agentes escolares. Esse conflito não implica, necessariamente, o 
posicionamento das famílias no campo das causas progressistas 
e a permanência de diretores e professores no campo das ideias 
conservadoras. Em suas obras, Michel Apple (1999, 2002) aponta 
a frequência, nos EUA, do caso inverso: famílias moralmente 
conservadoras e com postura doutrinária anticientífica entram 
em choque, a propósito da orientação dos cursos ou do teor 
do material didático, com diretores e professores. Esse tipo de 
conflito entre Família e Escola pode ser considerado um conflito 
duplamente político. A sua primeira dimensão política se relacio-
na com o caráter coletivo das ações praticadas pelos membros 
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individuais da comunidade escolar global: eles se transformam 
em integrantes de grupos (“pais”, “professores”) que lutam 
por objetivos escolares coletivos (a adoção do livro A ou B , a 
aceitação escolar da versão bíblica sobre a criação do mundo), 
e não mais por objetivos escolares estritamente individuais (o 
sucesso escolar dos seus filhos). A segunda dimensão política se 
relaciona com a natureza dos resultados visados (e eventualmente 
alcançados) pela ação coletiva: trata-se de resultados escolares 
de caráter político-institucional, como a revisão do currículo 
escolar, a substituição do material didático, a reformulação da 
política de recrutamento docente etc.  
É possível que a configuração “norte-americana” do con-
flito interinstitucional (pais conservadores x professores pro-
gressistas) se reproduza em outros países capitalistas avançados. 
Na França ou na Itália, por exemplo, pais católicos, premidos 
pela necessidade material, podem ver-se obrigados a matricular 
os seus filhos na Escola pública, de tradição laica e cientificista; 
esses pais podem, eventualmente, organizar um polo familiar 
conservador dentro da Escola, exercendo pressão a favor da 
ampliação do espaço para as suas convicções doutrinárias. Mas 
também é possível que outros pais se envolvam numa modali-
dade diferente de luta: a resistência contra a transformação da 
“Escola republicana”, fundada na elevada competência intelectual 
e científica do professor, na “Escola neoliberal”, fundada na 
política de parcerias entre os setores público e privado, e difu-
sora do pragmatismo e da ideologia da soberania do mercado. 
 Temos de encerrar este texto relembrando a sua tese prin-
cipal: mesmo quando diretores, professores e pais de alunos se 
envolvem em conflitos de caráter altamente ideológico e/ou polí-
tico, o quadro social dentro do qual se desenrola tal conflito é o 
da competição entre duas instituições sociais (Família e Escola) 
que têm espaço, lugar e função próprios dentro da sociedade 
capitalista, pois contribuem – cada uma à sua moda – para a 
reprodução desse tipo histórico de sociedade. A competição 
entre Família e Escola não tende, portanto, a desaparecer no 
atual modelo de sociedade; mas ela poderá assumir novas formas, 
na medida em que se transforme a configuração interna dessas 
duas instituições sociais.
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